
1/10 

 
 

Processo TC 16777/15 
Documentos TC 48653/15 50798/15 (anexados) 
 
 
Origem: Prefeitura Municipal de Puxinanã 
Natureza: Denúncia 
Denunciante: Adriano Albuquerque Cavalcanti (Vereador) 
Denunciada: Prefeitura Municipal de Puxinanã 
Responsável: Lúcia de Fátima Aires Miranda (ex-Prefeita) 
Interessado: José Tadeu de Almeida Pereira (Responsável Técnico Arquiteto e Urbanista) 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de Puxinanã. 

Exercício de 2014. Irregularidades na execução do 

Convênio firmado entre o Município de Puxinanã e o 

Governo Federal. Recursos da União transferidos ao 

Município. Competência para fiscalizar dos órgãos 

federais de controle. Comunicações. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00178/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia formalizada a partir dos Documentos TC 48653/15 e TC 50798/15, 

impetrada pelo Senhor ADRIANO ALBUQUERQUE CAVALCANTI em face da Prefeitura Municipal 

de Puxinanã, sob a gestão da Senhora LÚCIA DE FÁTIMA AIRES MIRANDA, sobre irregularidades 

na execução de convênios firmados entre o Município e o Governo Federal, com recursos oriundos do 

Programa de Aceleração do Crescimento PAC, tendo por objetos a construção de quadras esportivas em 

escolas municipais e de uma creche. 

A Ouvidoria sugeriu o processamento da denúncia e resumiu os argumentos do 

denunciante (fls. 121/122): 
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Após análise, a Auditoria lavrou relatório (fls. 264/272), no qual concluiu da seguinte 

forma: 

 

 

Os fatos foram comunicados ao Ministério Público Federal (MPF), ao Tribunal de Contas 

da União (TCU), à Controladoria Geral da União (CGU) e ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU), através de suas unidades na Paraíba. 

Houve, ainda, a citação da ex-Prefeita, Senhora LÚCIA DE FÁTIMA AIRES 

MIRANDA, e do Senhor JOSÉ TADEU DE ALMEIDA PEREIRA (Responsável Técnico Arquiteto e 

Urbanista), mas não apresentaram defesa. 

O Ministério Público de Contas, em cota da lavra da Procuradora Sheyla Barreto Braga 

de Queiroz, (fls. 308/311), opinou da seguinte forma: “a) NÃO CONHECIMENTO da denúncia 

descrita em epígrafe; b) REMESSA DE LINK DE ACESSO pleno e irrestrito aos autos à 

Superintendência Regional da CGU na Paraíba e à SECEXPB, em vista dos recursos federais 

evidenciados, os quais fazem incidir a competência da Controladoria-Geral da União e, bem assim, do 

Tribunal de Contas da União e; c) ARQUIVAMENTO deste álbum eletrônico no âmbito deste Sinédrio, 

sem resolução de mérito, com a comunicação do teor da decisão aos interessados (denunciante e 

denunciado)”. 

Agendamento para a presente sessão, com as comunicações de estilo (fl. 312). 
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VOTO DO RELATOR 

Cuida-se de denúncia formalizada a partir dos Documentos TC 48653/15 e TC 50798/15, 

impetrada pelo Senhor ADRIANO ALBUQUERQUE CAVALCANTI em face da Prefeitura Municipal 

de Puxinanã, sob a gestão da Senhora LÚCIA DE FÁTIMA AIRES MIRANDA, sobre irregularidades 

na execução de convênios firmados entre o Município e o Governo Federal, com recursos oriundos do 

Programa de Aceleração do Crescimento PAC, tendo por objetos a construção de quadras esportivas em 

escolas municipais e de uma creche. 

A Unidade Técnica, em relatório de fls. 268/270, observou a inexecução das obras 

relacionadas às quadras, que foram custeadas com recursos federais, circunstância que afasta a 

competência deste Tribunal de Contas para apreciar a matéria. Vejamos a análise: 
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Nesse contexto, pugnou o Órgão Ministerial pelo arquivamento dos autos, sem resolução 

do mérito, com remessa de link de acesso irrestrito aos autos à SECEX-PB, em vista dos recursos 

federais evidenciados. 

De fato, em se tratando da análise da execução na qual houve a aplicação de recursos 

oriundos da esfera federal, a apuração das responsabilidades e do eventual dano causado não cabe a esta 

Corte de Contas. Vide art. 71, caput e inciso VI da Constituição Federal: 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 

do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

[...] 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 

Município; 
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Segundo informações do Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 

Sociedade – SAGRES/TCE-PB, os recursos aplicados, em sua integralidade, tiveram origem no 

Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, de origem no Governo Federal, repassados ao 

Município de Puxinanã: 

 

Cabe reforçar a solução aqui declinada com a manifestação da Procuradora Elvira Samara 

Pereira de Oliveira, às fls. 154/156 do Processo TC 08314/19: 

“É imperioso reforçar que as despesas provenientes do acordo celebrado se lastreiam 

na dotação orçamentária consignada no Fundo Municipal de Saúde, com origem nos recursos 

financeiros transferidos fundo a fundo pelo Ministério da Saúde. 

Sob esta perspectiva, o Tribunal de Contas da União sustentou entendimento de que, em 

referidas circunstâncias, emerge o interesse da União, no tocante à aplicação e à destinação das verbas 

públicas empregadas no Sistema Único de Saúde, deslocando, portanto, a competência de fiscalização 

para o Colendo Tribunal ...”. 

Embora precedentes dessa Corte de Contas possibilitem o julgamento do procedimento 

de contratação, enquanto se revelar como conjunto de atos administrativos emanado de agente público 

local, para o caso em comento, não se mostra razoável tal desiderato, porquanto a despesa custeada com 

recursos federais já foi até mesmo paga. 
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Por fim, o Documento TC 50798/15 (anexado), que trata de denúncia relativa às 

irregularidades na construção uma Creche Tipo B (Escola Infantil), também custeadas com recursos de 

origem do Governo Federal, através do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, com valores 

estimados na ordem de R$1.385.321,42, deve seguir a mesma orientação. É possível constatar que, em 

consulta ao Sistema SAGRES, foi pago o montante de R$648.825,16, com recursos federais: 

 

Cabe, assim, acolher o pronunciamento do Ministério Público de Contas para os dois 
casos, de comunicação aos órgãos federais de controle, extensivamente aos que já foram oficiados: 

 

ANTE O EXPOSTO, em consonância com a Auditoria e com o Órgão Ministerial, 

VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: I) EXPEDIR NOVAS COMUNICAÇÕES, 

através dos canais eletrônicos disponíveis, ao Ministério Público Federal (MPF), ao Tribunal de Contas 

da União (TCU), à Controladoria Geral da União (CGU) e ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU), através de suas unidades na Paraíba, bem como aos interessados; e II) DETERMINAR o 

arquivamento dos presentes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 16777/15, relativa à análise da 

denúncia impetrada pelo Senhor ADRIANO ALBUQUERQUE CAVALCANTI em face da Prefeitura 

Municipal de Puxinanã, sob a gestão da Senhora LÚCIA DE FÁTIMA AIRES MIRANDA, sobre 

irregularidades na execução de convênios firmados entre o Município e o Governo Federal, com recursos 

oriundos do Programa de Aceleração do Crescimento PAC, tendo por objetos a construção de quadras 

esportivas em escolas municipais e de uma creche, RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto 

do Relator: 

I) EXPEDIR NOVAS COMUNICAÇÕES, através dos canais eletrônicos disponíveis, 

ao Ministério Público Federal (MPF), ao Tribunal de Contas da União (TCU), à Controladoria Geral da 

União (CGU) e ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), através de suas unidades na Paraíba, 

bem como aos interessados; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 23 de novembro de 2021. 
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